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RESUMO 

 

Candidatos registram seus programas de governo na justiça eleitoral e os apresentam 
aos eleitores durante a campanha. Temas relevantes que serão levados para a gestão nos quatro 
anos subsequentes em geral estão ali registrados. Assumindo essa premissa, a presente 
dissertação investiga a participação da temática da sustentabilidade na composição dos 
programas de governo dos candidatos eleitos ao cargo de governador nas eleições de 2022. Os 
documentos foram extraídos da base de dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e foram 
sistematizados utilizando-se recursos computacionais de apoio à metodologia de análise textual 
e análise de redes sociais (ARS). Para a organização, tratamento, análise e visualização dos 
dados foram utilizados os softwares Zotero, OpenRefine, LibreOffice (tanto para planilhas 
eletrônicas quanto editor de texto) e Gephi. Os resultados são consistentes ao constatar uma 
participação central da temática do desenvolvimento sustentável nos programas de governo, 
indicando espaço para que a sustentabilidade se torne uma prioridade nas gestões dos 
governadores estaduais no Brasil. 
 
Palavras-chave: Objetivos do Desenvolvimento Sustentável; candidatos; eleições; programas 
de governo; análise semântica, análise de redes sociais. 
 
 

  



ABSTRACT 

 
Candidates register their government programs with the electoral court and present 

them to voters during the campaign. Relevant topics that will be taken to management in the 
following four years are certainly recorded there. Assuming this premise, this dissertation 
investigates the participation of the theme of sustainability and the Sustainable Development 
Goals (SDGs) in the composition of the government programs of the candidates elected to the 
position of governor in the 2022 elections. The documents were extracted from the database of 
the Superior Electoral Court (TSE) and were systematized using the methodology and tools of 
social network analysis (ARS). For the organization, treatment, analysis and visualization of 
the data, the software Zotero, OpenRefine, LibreOffice (both for electronic spreadsheets and 
text editor) and Gephi were used. The results are consistent with the fact that the theme of 
sustainable development has a central role in government programs, indicating great 
possibilities for sustainability to become a priority in the administrations of state governors in 
Brazil. 
 

Keywords: Sustainable Development Goals; candidates; elections; government programs; 
semantic analysis, social network analysis. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A elaboração e execução de políticas públicas de desenvolvimento sustentável 

depende de todo um processo político democrático. Na democracia representativa, os partidos 

políticos formulam propostas para disputar cargos e obter êxito na disputa eleitoral. Estas 

propostas são registradas legalmente na forma de programas de governo e apresentadas ao 

eleitor por uma gama de recursos campanha eleitoral que vão desde o “corpo a corpo” até as 

mais sofisticadas mídias sociais. Já os eleitores tendem a se basear nas propostas dos candidatos 

para escolher e legitimar aquelas políticas de seu interesse. A presença ou ausência de uma 

temática em um programa de governo tem o potencial para evidenciar ou invisibilizar a sua 

importância para o partido, para a candidatura, para o eleitorado e, consequentemente, indica o 

potencial de adoção dessa temática na gestão. 

O programa de governo publiciza medidas que os candidatos pretendem implementar 

caso sejam eleitos. Essas medidas compõem o desenho inicial das políticas públicas propostas 

pelos partidos, são conjuntos de ações, projetos e políticas apresentados como propostas pelos 

candidatos aos cargos de Prefeito Municipal, Governador de Estado e Presidente da República 

durante o processo eleitoral, visando atender as necessidades da população (Diniz e Oliveira, 

2021). 

Até as eleições de 2008, não havia uma exigência legal para a apresentação desse 

programa. No entanto, com a alteração da Lei 9.504/1997 (Brasil, 2009, Art. 11), que estabelece 

normas para as eleições, em seu Art. 11º, §1º, inciso IX (Incluído pela Lei 12.034 de 2009), a 

formalização das propostas defendidas pelos candidatos a Prefeito, a Governador de Estado e a 

Presidente da República, tornou-se um dos documentos obrigatórios para a instrução do registro 

da candidatura. Essa alteração passou a valer a partir das eleições de 2010 e se aplica a todos 

os cargos executivos (Brasil, 2009). 

Embora a Lei 9.504/1997 não tenha sido responsável por introduzir o programa de 

governo na política eleitoral brasileira, uma vez que candidatos já o utilizavam anteriormente a 

essa legislação, ela representou uma inovação ao tornar obrigatória a apresentação formal de 

propostas por parte dos candidatos ao cargo de prefeito, governador e presidente. O objetivo 

principal dessa lei é aprimorar o processo eleitoral, institucionalizando o programa de governo 

como um compromisso do candidato com o eleitorado e como uma ferramenta para subsidiar a 

fiscalização do cumprimento das propostas pelos poderes legislativo e pela sociedade, que 

escolhe seus candidatos a partir dessas propostas (Brasil, 2009). A efetivação do preceito legal 

tem sido incorporada progressivamente por candidatos que produzem documentos 
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suficientemente esclarecedores de suas propostas, mesmo que por vezes orientadas por 

pesquisas de opinião e marketing político. Sendo forçoso reconhecer que parte dos candidatos 

adota uma estratégia de mínima exposição de suas ideias como recurso furtivo ao diálogo e 

crítica de seus adversários. 

Durante a campanha eleitoral, os candidatos buscam convencer os eleitores não apenas 

por meio de propostas populares, mas também apresentando soluções concretas para os desafios 

sociais, econômicos e ambientais. Aos eleitores cabe analisar se as propostas apresentadas pelos 

candidatos são coerentes e estão alinhadas com as suas necessidades e aspirações, dentre as 

quais podem ser incluídos os princípios dos ODS. Isso implicaria verificar se os programas de 

governo estão centrados na promoção da justiça social, na proteção do meio ambiente, na 

promoção da igualdade de gênero e na garantia de direitos humanos. 

Torna-se, portanto, relevante analisar a participação da temática da sustentabilidade 

nos programas de governo dos candidatos às eleições de 2022, pois será possível compreender 

o potencial alinhamento dos partidos políticos e candidatos com a agenda global de 

sustentabilidade e as políticas públicas necessárias para promovê-las.  

Visando a contribuir com o debate acadêmico acerca dos desafios e limites para o 

cumprimento dos compromissos pelos candidatos, e a contribuir para a discussão dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nas políticas públicas no Brasil, o presente trabalho 

analisa a abordagem e a incorporação da temática da sustentabilidade nos programas de governo 

dos candidatos eleitos para o cargo de Governador de Estado nas eleições de 2022 no Brasil, 

tendo sido este o último pleito antes do início da presente investigação. 

Em virtude da exploração preliminar dos dados, a presente investigação assume como 

hipótese que a temática da sustentabilidade (os ODS) participa de forma periférica nos 

programas de governo da maior parte dos candidatos eleitos enquanto compõe o núcleo do 

programa de governo de uma reduzida parcela de candidatos. 

Assim, para darmos início a análise dos programas de governo, foi realizada uma 

pesquisa documental a partir do banco de dados disponível no site "DivulgaCand" da Justiça 

Eleitoral (https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home). Os arquivos são 

disponibilizados no formato PDF e contém informações detalhadas dos candidatos que se 

registraram junto à Justiça Eleitoral. Os arquivos foram baixados e armazenados no software 

Zotero, um gerenciador de dados bibliográficos utilizado para organizar materiais relacionados 

à pesquisa. Dentre as 27 unidades federativas consultadas, ressalta-se que somente o Estado do 

Mato Grosso não estava disponível o programa de governo para download. 
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Para a análise dos resultados, foram utilizados alguns softwares, que de acordo com 

Silva e Silva (2016), o uso de ferramentas informacionais na pesquisa qualitativa oferece 

diversas vantagens. Primeiramente, elas facilitam a identificação de padrões de significado em 

um grande volume de documentos. Além disso, reduzem a necessidade de intervenção manual 

do pesquisador, aumentando sua eficiência e possibilitando ajustes na direção da pesquisa 

conforme necessário. Para realizar cálculos e visualização das redes dos programas de 

governos, foi utilizado o programa Gephi. Ele desempenha um papel crucial na análise dos 

dados calculando a proximidade e periferia dos elementos e organizando as redes de 

significados por meio de representações gráficas. O Gephi cria redes semânticas quantitativas 

que mostram as inter-relações entre os dados, assim como gera relatórios detalhados sobre as 

fontes das informações coletadas para a construção das redes (Hamann, 2019). 

Os produtos gerados são tabelas, grafos e análises de redes semânticas capazes de 

instruir e sustentar a análise da centralidade (ou não) da sustentabilidade nos programas de 

governo dos governadores eleitos em 2022.  Todas as análises realizadas nesta dissertação 

foram adicionadas ao banco de dados BDresearch121. A pesquisa esteve vinculada à linha de 

Redes Socais e Políticas Públicas, todavia, a sua contribuição segue além da área destinada e 

contribui para as demais linhas de pesquisa, por se tratar de um estudo interdisciplinar, ele 

poderá desenvolver diferentes metodologias, sendo sociopolítico e socioambiental, visto que, 

os estudos sobre políticas públicas envolve não somente os políticos e seus partidos, mas as 

pessoas que escolhem seus candidatos de acordo com suas propostas e promessas, votam neles 

e os elegem para que possam representá-las, e suas decisões têm impacto direto na elaboração 

de políticas públicas e ,consequentemente, na vida do povo brasileiro. 

O texto que segue está estruturado em quatro capítulos, além da presente introdução. 

No primeiro capítulo é apresentada a trajetória do desenvolvimento sustentável e a incorporação 

da agenda 2030 nas agendas governamentais. No segundo capítulo é apresentado o processo 

político democrático, as eleições e os programas de governo. No terceiro capítulo, são descritos 

os materiais e métodos empregados no estudo, enquanto os resultados obtidos são discutidos 

no quarto e último capítulo da dissertação. 

  

 
1 BDRESEARCH12. Programas de governo eleições 2022. Kaggle, 2025. Disponível em: 
<https://www.kaggle.com/datasets/bdresearch12/programas-de-governo-eleies-2022/settings>. Acesso em: 17 
fev. 2025. 
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2. A TRAJETÓRIA DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A 
INCORPORAÇÃO DA AGENDA 2030 NAS AGENDAS GOVERNAMENTAIS 
 

O desenvolvimento sustentável emergiu como um conceito central nas discussões 

globais sobre meio ambiente e crescimento econômico, especialmente a partir da Conferência 

de Estocolmo em 1972, que estabeleceu princípios fundamentais para a proteção ambiental e a 

promoção de um desenvolvimento mais equilibrado. A partir do relatório "Nosso Futuro 

Comum", publicado em 1987, o termo ganhou visibilidade e passou a ser amplamente debatido, 

definindo-se como aquele que satisfaz as necessidades presentes sem comprometer as 

capacidades das gerações futuras. A trajetória do desenvolvimento sustentável é marcada por 

eventos significativos, como a Conferência do Rio de Janeiro em 1992 e a Rio+20 em 2012, 

que reafirmaram o compromisso político dos Estados com a erradicação da pobreza e a 

promoção de uma economia verde. Este texto busca explorar a evolução do conceito de 

desenvolvimento sustentável e sua incorporação nas agendas governamentais, destacando os 

desafios e avanços ao longo das últimas décadas. 

Durante boa parte do Século XX o “Desenvolvimento” foi visto predominantemente 

pelo aspecto do crescimento da produção econômica. Somente em 1959 a Organização das 

Nações Unidas (ONU) estabeleceu a Primeira Década do Desenvolvimento (1960-1970) 

visando combater a pobreza nos países subdesenvolvidos, reconhecendo os impactos críticos 

do padrão economicista de desenvolvimento. No ano de 1965, foi criado o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Posteriormente, devido à crescente preocupação com 

a degradação ambiental, foram necessárias medidas globais, como acordos internacionais e 

cooperação entre os países para combater os danos ambientais causados pelo crescimento 

econômico após a Segunda Guerra Mundial (Barbieri, 2005, p. 13-17). 

As discussões sobre novas formas de desenvolvimento aumentaram a partir da década 

de 70, impulsionadas pelas catástrofes ambientais e pelo desenvolvimento puramente 

econômico. Em 1972, o Clube de Roma publicou um livro intitulado “Os Limites do 

Crescimento”, sob a teoria de que o crescimento da população e poluição afetam o equilíbrio 

do planeta (Gurski et al., 2012, p. 69). 

Essa década contribuiu para uma nova consciência acerca dos limites naturais, assim 

como, o aumento da quantidade de eventos e acordos internacionais voltados à proteção do 

meio ambiente. A partir de então, foram estabelecidos mecanismos de proteção ambiental, 

começando com a Conferência de Estocolmo no ano de 1972, realizada na Suécia. 
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As primeiras discussões sobre as pautas da conferência, não foram nada favoráveis ao 

governo brasileiro, sendo um país “em desenvolvimento” e vivendo sob um regime militar, com 

total prioridade ao seu crescimento econômico e não pela distribuição de renda. O país recebeu 

diversas críticas da opinião pública, pelos abusos nas áreas de direitos humanos e meio 

ambiente. Durante as reuniões, o posicionamento dos países desenvolvidos, “países 

conservacionistas”, era de frear o desenvolvimento econômico com foco exclusivo na 

preservação do meio ambiente. O Brasil enxergava esse foco exclusivo como desfavorável ao 

crescimento do país. No entanto, ao final das reuniões, o desenvolvimento econômico e social 

ganha espaço ao debate ambiental, como forma de articular as relações entre meio ambiente e 

desenvolvimento (Lago, 2013). 

Durante a conferência, foi adotada a Declaração de Estocolmo (Declaração das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente), considerada um marco jurídico, composta por 109 

recomendações que descrevem as responsabilidades e conduzem para a elaboração de futuras 

políticas públicas (Gurski et al., 2012). Além disso, foi estabelecido o Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que se tornou a principal autoridade internacional 

sobre questões ambientais. O programa foi criado para estimular e contribuir com a promoção 

do desenvolvimento sustentável, “financiado e supervisionado pelo Conselho Econômico e 

Social, aliás, o que reforça a intrínseca relação entre meio ambiente e desenvolvimento 

socioeconômico” (Brummer, 2010, p. 2). 

A conferência de Estocolmo contribuiu na orientação das nações através da definição 

de princípios voltados à melhoria do meio ambiente e na alteração dos padrões utilizados de 

desenvolvimento econômico. (Mota, et al., 2008, p. 12). Esses princípios e orientações 

contribuíram para o surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável, como novas 

formas de sustentabilidade”. 

No entanto, somente, a partir do relatório “Nosso Futuro Comum”, publicado em 1987 

pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas, 

presidida por Gro Harlem Brundtland, que o termo ganhou maior visibilidade e começou a ser 

amplamente discutido. Esse relatório definiu o desenvolvimento sustentável como “aquele que 

satisfaz as necessidades presentes sem comprometer as capacidades das gerações futuras de 

suprir suas próprias necessidades” (Lago, 2013, p. 73). 

Vinte anos após a primeira Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, é realizada no Rio de Janeiro no ano de 1992, a segunda maior conferência 

sobre o tema, a RIO 92 ou Cúpula da Terra. O objetivo da RIO 92 era discutir questões urgentes 

relacionadas à proteção ambiental e desenvolvimento socioeconômico, tendo como base os 
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princípios estabelecidos em Estocolmo. A conferência é um marco na história do 

ambientalismo, reunindo líderes mundiais para discutir questões relacionadas ao meio ambiente 

e ao desenvolvimento sustentável. O objetivo principal da conferência era encontrar maneiras 

de conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação do meio ambiente, levando em 

consideração as necessidades e os direitos das gerações futuras. 

Durante a conferência, foram adotados cinco documentos importantes: a Convenção 

sobre diversidade biológica, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre mudança de clima, 

a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que estabeleceu 

princípios para a proteção do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável, a Declaração 

sobre a conservação e uso sustentável de todos os tipos de florestas e a Agenda 21, um plano 

abrangente de ação para promover o desenvolvimento sustentável ao nível global, nacional e 

local (Brummer, 2010). 

A escolha do Brasil como sede da Conferência, foi motivada pela grave situação de 

devastação da Amazônia e pelo assassinato do líder sindical e ambientalista Chico Mendes em 

1988. Esses acontecimentos foram decisivos para a escolha do Rio de Janeiro como local do 

evento. (Dias, 2017). 

A Rio 92 também foi marcada pela participação ativa da sociedade civil, com a 

realização do Fórum Global, que reuniu ONGs, movimentos sociais e comunidades locais para 

discutir e participar das decisões da conferência, com o propósito de encontrar soluções para 

reverter os efeitos da degradação ambiental, e promover o desenvolvimento sustentável e 

ambientalmente adequado em todos os países. Embora as Nações Unidas tenham desenvolvido, 

ao longo dos anos, vários documentos importantes de ações diretas e indiretas sobre o 

desenvolvimento sustentável, não havia como negar a dificuldade de implementação dos 

compromissos. Os governos estavam dispostos a negociar, mas não correspondiam com a 

vontade política de assumir desafios, criando um distanciamento e uma descrença manifestada 

pelos principais atores (Lago, 2013). 

Dez anos após a Rio 92, é realizada a conferência da Cúpula de Johannesburgo, 

também conhecida como Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, foi uma 

conferência internacional realizada na cidade de Johannesburgo, África do Sul. Organizada 

pelas Nações Unidas, visando avaliar o progresso na implementação dos objetivos de 

desenvolvimento sustentável estabelecidos na Cúpula da Terra, realizada no Rio de Janeiro em 

1992. A Cúpula de Johannesburgo teve como tema central a promoção do desenvolvimento 

sustentável, abordando necessidades de cunho social e ambiental (Dias, 2017). 
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Os principais resultados da Cúpula de Johannesburgo incluem a fixação ou 

reafirmação de metas para a erradicação da pobreza extrema, ampliação do acesso à água, 

protocolos de compensação para poluidores, divulgação da economia verde, bem como, a 

inclusão de duas questões controversas (responsabilidade corporativa e energia renovável), uma 

decisão política de estabelecer um fundo de solidariedade global para a erradicação da pobreza 

e um forte compromisso com os atores sociais visando a parceria e a dinamização e eficiência 

de projetos (Lago, 2013). 

Vinte anos após a conferência da Cúpula de Johannesburgo, foi realizada no Rio de 

Janeiro, nos dias 20 a 22 de junho de 2012, a Rio+20, a conferência resultou na elaboração do 

documento “Futuro que Queremos”. Os objetivos da Rio+20 eram distintos, conforme 

estabelecido na Resolução 64/236 da Assembleia Geral das Nações Unidas. O principal 

objetivo da Conferência era reafirmar o compromisso político dos Estados com o 

desenvolvimento sustentável. Para isso, foram abordados dois temas principais: a economia 

verde no contexto do desenvolvimento sustentável e erradicação da pobreza, e a estrutura 

institucional para promover o desenvolvimento sustentável (Silva, 2021). 

O documento foi aprovado por tratar de assuntos que denotam resultados seguros para 

proporcionar uma “agenda de integração das áreas econômicas, sociais e ambientais nos 

próximos anos” (Lago, 2013). Ratificando todos os princípios da declaração do Rio-92, 

incluindo as responsabilidades comuns com suas alterações, no que diz respeito ao equilíbrio 

das obrigações dos países desenvolvidos e dos países em desenvolvimento. 

A Rio+20 avançou ao ensejar as problemáticas a respeito da erradicação da pobreza e 

do combate à miséria, sendo este, um avanço aos debates das conferências que a antecedem, 

pois o conceito do desenvolvimento sustentável, introduz a preocupação e a promoção dos 

direitos sociais. (Gomes e Ferreira, 2018). 

Outro assunto tratado na Rio+20, foi a criação de um Fórum Político 

Intergovernamental Universal de Alto Nível, para tratar de assuntos institucionais, inclusive, 

substituir a Comissão de Desenvolvimento Sustentável, que atuava desde 1993 e se reuniam 

anualmente. O Fórum teve a sua primeira participação na 68ᵃ Sessão da Assembleia Geral, 

realizada em setembro de 2013. Entre as pautas discutidas com a participação do Fórum, foi 

tratar sobre a criação de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

No ano de 2015, foi realizada a 70ᵃ Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas 

em Nova York, para tratar sobre os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, reunidos 

em uma agenda ampla e universal nomeada como: “Transformando Nosso Mundo”: A Agenda 
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2030 para o Desenvolvimento Sustentável,” que deverá ser implementada de forma consistente 

com os direitos e as obrigações dos Estados conforme o Direito Internacional (ONU, 2018). 

 

FIGURA 1 – OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) 

 
FONTE: Nações Unidas Brasil (2024). 

 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), foram elaborados com o intuito 

de cumprir a agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, constituem um conjunto de 17 

objetivos associados a 169 metas integradas e indivisíveis, que visam a erradicação da pobreza, 

a proteção do planeta e a promoção da paz e da prosperidade para todos. Esses objetivos são 

interligados, ou seja, o sucesso de um objetivo está ligado ao sucesso dos outros objetivos, 

sendo assim, é necessário um esforço de políticas públicas associadas para alcançar essas metas 

até 2030, sendo um benefício para todos, atendendo as presentes e futuras gerações, em prol do 

desenvolvimento sustentável globalmente conforme descrito na figura 1 (ONU, 2018). 

O presente capítulo teve por objetivo apresentar a trajetória do desenvolvimento 

sustentável, que revela um processo contínuo de integração entre as dimensões econômica, 

social e ambiental, refletindo a necessidade de um equilíbrio que permita o progresso sem 

comprometer o futuro. Apesar dos avanços significativos, como a adoção de documentos 

importantes e a participação ativa da sociedade civil, a implementação efetiva dos 

compromissos ainda enfrenta desafios consideráveis. A experiência das conferências 

internacionais, especialmente a Rio+20, demonstra que a vontade política e a colaboração entre 

os países são essenciais para transformar as diretrizes em ações concretas. No próximo capítulo 

é descrito o processo político democrático, eleições e programas de governo. 
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3. O PROCESSO POLÍTICO DEMOCRÁTICO: ELEIÇÕES E PROGRAMAS DE 
GOVERNO 

 

Constituída através do sistema de governo presidencialista, a política brasileira é 

definida por um sistema pluripartidário que também é conhecido como multipartidário, este 

sistema é formado por vários partidos políticos, conforme texto trazido pela lei 6.767 de 20 de 

dezembro de 1979, que dispõe sobre a regulamentação da fundação, da organização, do 

funcionamento e da extinção dos partidos políticos (Brasil, 1979). Essa legislação foi atualizada 

e o sistema eleitoral é definido pela Constituição Federal de 1988, em seus arts. 14 e 17, que 

trata dos direitos políticos e dos partidos políticos e pela lei 9.096 de 19 de setembro de 1995, 

que dispõe sobre partidos políticos e regulamenta esses artigos, e é regulado pelo Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE). 

As eleições são intercaladas pelos sistemas majoritário e proporcional, realizadas a 

cada dois anos e em anos pares. O sistema majoritário, elege os candidatos mais votados, que 

tenham obtido mais de 50% dos votos aos cargos do executivo, sendo eles: presidente da 

república, governadores e prefeitos nos municípios onde há segundo turno, pois nos demais 

municípios torna-se eleito o candidato com o maior número de votos. No poder legislativo 

também, majoritariamente, são eleitos os senadores da república. Já o sistema proporcional é 

voltado aos candidatos a ocupar os cargos do poder legislativo, sendo eles: deputados federais, 

deputados estaduais e vereadores. No sistema proporcional diferente do sistema majoritário, os 

candidatos mais votados, nem sempre ocuparam as vagas disponíveis, pois essas serão 

preenchidas conforme o número de votos totalizados pelos partidos, ou seja, os candidatos com 

maior número de votos por partido, ocupam as vagas conquistadas pelos partidos no legislativo. 

O sistema eleitoral no Brasil formata a dinâmica dos partidos políticos, fundamentais 

para o funcionamento da democracia representativa, os quais tendem a desenvolver estruturas 

de poder que concentram decisões nas mãos de poucos, uma elite partidária. A literatura clássica 

sobre os partidos políticos descreve as contribuições dos autores e cientistas políticos Robert 

Michels, Maurice Duverger, Otto Kirchheimer, Panebianco, Adam Katz e Peter Mair, Samuel 

Wolinetz e Robert Harmel, entre outros que contribuíram e continuam contribuindo para a 

teoria e classificação dos partidos políticos. Robert Michels, autor da obra "Sociologia dos 

Partidos Políticos (1911)", na qual introduz a teoria da oligarquização, argumentando que a 

tendência natural dos partidos é desenvolver uma estrutura oligárquica, independentemente de 

suas origens democráticas. Michels observa que a hierarquia e a centralização do poder são 

inevitáveis devido à necessidade de liderança nas organizações (Michels, 1982). E à medida 
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que essas organizações vão se consolidando é que os partidos tendem a se tornar menos 

democráticos e mais oligárquicos, devido aos efeitos psicológicos do exercício do poder e aos 

efeitos do status dos benefícios financeiros que líderes recebem por suas ações e políticas 

(Hands, 1971). 

Maurice Duverger e Otto Kirchheimer, por sua vez, focam na dinâmica dos sistemas 

partidários e na forma como os partidos operam em diferentes estruturas eleitorais. Duverger é 

famoso pela sua lei que leva o mesmo nome, a qual sugere que sistemas eleitorais majoritários 

de um só turno tendem a favorecer um sistema bipartidário, enquanto sistemas proporcionais 

incentivam a formação de múltiplos partidos (Duverger, 1951). Kirchheimer, por outro lado, 

analisa os partidos políticos no contexto do pós-guerra na Europa, destacando a transição dos 

partidos de massa para os chamados partidos catch-all, que buscam atrair um amplo espectro 

de eleitores (Kirchheimer, 1966). Essa transição caracteriza-se pela diluição ideológica dos 

partidos, com apelos a diversos grupos sociais focados no sucesso eleitoral (Amaral, 2013). 

Angelo Panebianco, Adam Katz e Peter Mair, bem como Samuel Wolinetz e Richard 

Harmel, exploram aspectos organizacionais e estratégicos dos partidos políticos. Panebianco, 

em sua obra "Partidos Políticos: Organizações e poder", examina como os partidos são 

estruturados em termos de poder e decisão, enfatizando a importância das elites partidárias 

(Panebianco, 1988). Katz e Mair, em "How Parties Organize", argumentam que os partidos 

modernos se adaptaram às mudanças na sociedade, tornando-se mais profissionalizados e 

orientados para a mídia (Katz & Mair, 1992). Wolinetz e Harmel, embora menos focados na 

estrutura interna dos partidos, analisam como os partidos operam em sistemas competitivos e a 

importância da estratégia eleitoral. 

Esses autores concordam que os partidos evoluem em resposta a mudanças sociais e 

no ambiente eleitoral, adaptando suas estratégias e estruturas para manter a relevância e o poder. 

As divergências surgem principalmente na ênfase que cada autor dá a diferentes aspectos dos 

partidos. Enquanto Michels se concentra na inevitabilidade da oligarquização, Duverger e 

Kirchheimer estão mais preocupados com a influência dos sistemas eleitorais na formação e no 

comportamento dos partidos. Panebianco, Katz e Mair focam na organização interna e na 

adaptação estratégica dos partidos, e Wolinetz e Harmel na competição eleitoral e na estratégia 

partidária. Cada perspectiva oferece uma lente distinta para entender a complexidade dos 

partidos políticos, refletindo a amplitude de questões que essas organizações enfrentam e os 

caminhos que os levam as disputas eleitorais. 
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Os partidos políticos são formados com base em ideologias e princípios políticos, 

unindo pessoas que compartilham das mesmas ideias políticas, formando uma organização 

orientada pelos valores políticos e sociais (Sousa, 2023).  

O objetivo dos partidos políticos e de seus candidatos é a obtenção de votos que 

resultem no sucesso eleitoral, para que após eleitos, esses exerçam determinada função, que 

conforme a lei, visa assegurar a autenticidade do sistema representativo em defesa dos direitos 

humanos fundamentais, como define a Constituição. Em um país constituído pelo regime 

democrático o voto popular é inerente ao sistema, pois através das eleições o povo escolhe os 

representantes que serão responsáveis pela execução de políticas públicas. O voto é importante 

para a democracia e consequentemente para os candidatos obterem sucesso eleitoral, e com o 

aumento das campanhas é preciso tomar certos cuidados com a organização e como elas são 

operadas (Deschamps et al., 2021). 

Campanhas eleitorais são estratégias e atividades desenvolvidas por candidatos e 

partidos políticos durante um processo eleitoral visando a convencer o eleitorado a apoiá-los e 

conquistar votos. Essas campanhas podem envolver várias atividades, como comícios, debates, 

distribuição de materiais de propaganda, entrevistas na mídia, criação de vídeos promocionais, 

presença nas redes sociais, entre outros (Quirino, 2022). 

Durante as campanhas eleitorais, os candidatos geralmente apresentam suas propostas, 

discutem temas de interesse público, apresentam suas qualificações e destacam as diferenças 

em relação aos concorrentes. Além disso, é comum serem realizadas pesquisas de opinião para 

avaliar a aceitação do eleitorado e orientar as estratégias dos candidatos. As campanhas 

eleitorais são fundamentais para o processo democrático, pois permitem a divulgação das 

propostas e ideias dos candidatos, assim como facilitam o acesso à informação sobre as opções 

disponíveis para os eleitores. No entanto, é importante que essas campanhas sejam conduzidas 

dentro dos limites da legislação eleitoral, respeitando as regras de financiamento, propaganda e 

condutas éticas (Brasil, 1997). 

As campanhas eleitorais são formadas por um sistema cultural de desigualdades 

sociais com grandes diferenças econômicas, o que pode promover um desequilíbrio (Assis, 

2017). O poder econômico é elemento essencial na vida pública, devido à alta dependência das 

campanhas eleitorais em obter recursos financeiros necessários para que candidatos tenham 

maior visibilidade e maiores chances de sucesso eleitoral.  A alta dependência em relação ao 

dinheiro e as facilidades por ele proporcionadas, podem afetar de certa forma o cenário e a 

participação nas eleições, desestimulando alguns candidatos na disputa eleitoral, devido ao 

elevado custo envolvido (Bueno e Junckes, 2021; Deschamps et al., 2021). 
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Após a Segunda Guerra Mundial e a reorganização dos sistemas partidários, os 

"Programas de Governo", passaram a ser objeto de estudo dentro da Ciência Política. No 

entanto, as pesquisas iniciais se limitavam a analisar e comparar o conteúdo desses documentos, 

sem explorar profundamente os aspectos analíticos por trás das propostas oficiais dos partidos 

políticos Vizoná (2019). Esses estudos são baseados na teoria do mandato de Anthony Downs, 

na qual, os programas de governo são considerados um compromisso entre os partidos políticos 

e os eleitores, sendo que os políticos buscam benefícios associados aos cargos e os eleitores 

almejam políticas que atendam aos seus interesses (Diniz e Oliveira, 2020). 

Os manifestos partidários ou programas de governo consistem em declarações que 

apresentam intenções, planos, políticas e compromissos que um partido pretende adotar caso 

alcance o poder, no qual são detalhadas as propostas e metas que não necessariamente entrarão 

na agenda governamental após as eleições (Thonson, 2001). Embora os eleitores esperem que 

os representantes cumpram as promessas descritas nos programas, em nenhuma democracia 

existe a obrigação legal de fazê-lo, ou seja, a democracia não possui mecanismos institucionais 

que garantam que as escolhas dos cidadãos sejam impositivamente respeitadas (Manin et al., 

2006). 

Sendo assim, o presente capítulo descreve as discussões que permeiam esse debate: 

Como os partidos definem as propostas que são descritas nesses programas ou manifestos 

partidários? Qual o papel do eleitor na definição dessas propostas ou promessas? Quais áreas 

são priorizadas nos manifestos partidários ou programas de governo? Como os autores 

incorporam os temas voltados ao desenvolvimento e sustentabilidade? e Quais são as chances 

dessas propostas ou promessas serem efetivadas após serem eleitos? Essas são algumas 

questões que se pretende responder nos itens seguintes. 

Os partidos, e as propostas descritas nos programas ou manifestos partidários e o 

eleitorado 

A elaboração das propostas ou promessas que serão transmitidas através dos 

programas de governo, está relacionada às bases ideológicas dos partidos, o que os partidos 

pretendem transmitir com base no público-alvo. A maioria das pesquisas se concentra no 

conteúdo dos manifestos, mas é importante entender por que eles são escritos e de que forma 

são elaborados. Harmel (2018) argumenta que os programas de governo não são 

necessariamente elaborados apenas para se comunicar com os eleitores e conquistar votos, o 

que contradiz grande parte da literatura. Existem outras motivações que levam os partidos a 
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escreverem e divulgarem esses programas, incluindo membros ativistas, detentores de cargos 

políticos, grupos de interesse, mídia, outros partidos aliados ou de oposição, entre outros. 

É certo que boa parte dos estudos seguem a premissa do modelo de Downs (1957) de 

partidos como maximizadores de votos, pressupõe-se que os documentos são elaborados para 

reforçar os votos dos eleitores atuais e atrair novos eleitores para o partido. Ou seja, “o 

manifesto é presumivelmente escrito principalmente, se não exclusivamente, com o eleitorado 

potencial do partido em mente” (Harmel, 2018, p.2). Por outro lado, os eleitores votarão nos 

partidos cujas propostas de políticas estejam relacionadas às suas preferências. Sendo assim, os 

partidos tendem a fazer promessas específicas que eles sentem que são capazes de cumprir no 

cargo. No entanto, é evidente que mesmo promessas específicas podem representar diferentes 

graus de especificidades, e algumas promessas são destacadas pelo governo como sendo “mais 

importantes” (Bara, 2005, p. 587). 

Os manifestos políticos não se limitam a apoiar ideologias e compromissos 

específicos, mas sim, enfatizar determinadas questões políticas em detrimento de outras, com a 

intenção de beneficiar determinados partidos. Essa estratégia visa direcionar a atenção para 

questões consideradas prioritárias, a fim de influenciar o posicionamento político e a escolha 

dos eleitores (Hofferbert, 1992, p.154). Essa abordagem tem sido utilizada como uma forma de 

influenciar o debate público e moldar a agenda política em favor de determinados interesses 

partidários, no caso de coligações ou coalizões partidárias. 

A coalizão ou cooperação partidária no Brasil ela é conhecida como “Presidencialismo 

de Coalizão”.  Existem diferentes graus de controle e interferência na agenda do governo e da 

campanha eleitoral que variam com o controle exercido pelo partido do presidente e outros 

partidos da coligação ou da coalizão. (Diniz e Oliveira, 2020). Nos países em que os governos 

são formados por um único partido, o programa do partido vencedor torna-se a agenda política 

do governo. Por outro lado, em sistemas multipartidários, a agenda política do governo é 

negociada junto com os parceiros da coalizão Thonson (2001). Essas propostas podem ser 

aceitas ou rejeitadas durante essas negociações, e os partidos podem antecipar as discussões de 

formação de governo ao identificar propostas inaceitáveis de potenciais parceiros de coalizão 

(Harmel, 2018, p 4). Além disso, a formação de coalizões pode influenciar a quantidade de 

promessas feitas, já que partidos que esperam formar uma coalizão tendem a alinhar suas 

promessas com as de outros partidos para aumentar sua atratividade como parceiros (Harmel, 

2018, p 8). Ao formar uma coalizão, os partidos muitas vezes precisam fazer concessões, e 

consequentemente não conseguem implementar seus projetos partidários (Manin, 1995). 
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Nos casos em que os partidos se unem para formar uma força partidária, geralmente, as 

propostas não coincidem, algumas não estão de acordo com um ou outro partido. Nesses casos, 

a competição entre partidos geralmente ocorre de forma indireta, com foco nas áreas de política 

em que têm alguma vantagem em relação aos concorrentes Thonson (2001). As promessas 

eleitorais apoiadas nos acordos de coalizão têm significativamente mais probabilidade de serem 

cumpridas do que aquelas que não são. Esta é uma descoberta importante, porque a formulação 

do acordo de coalizão ocorre em uma situação de tomada de decisão que é bem distinta da 

formulação de políticas durante a vida dos governos. (Thomson, 2001, p.193). 

O papel do eleitorado na definição das propostas nos manifestos partidários é de 

grande importância, pois os eleitores fazem escolhas com base nas questões que consideram 

mais relevantes. As estratégias dos partidos de ênfase seletiva permitem que os eleitores 

decidam quais questões são importantes para eles, e, assim, julguem os partidos de acordo com 

a expectativa de que eles tomarão ações apropriadas sobre essas questões. Além disso, os 

programas eleitorais transmitem uma mensagem sobre as prioridades relativas das áreas 

políticas, o que implica que os eleitores endossem a ação em áreas relevantes Hofferbert (1992). 

Portanto, o eleitorado influencia as propostas ao expressar suas preocupações e prioridades nas 

eleições. No entanto, estudos mostram que a maioria dos eleitores não costumam ler esses 

documentos, mesmo sabendo da sua existência (Harmel, 2018; Bara, 2005). eleitores agem de 

forma reativa à forma pela qual o sistema partidário é organizado. Ou seja, a organização das 

elites políticas para a competição eleitoral é o fator determinante. Aos eleitores sobra 

pouquíssima margem de influência para aquilo que lhes é oferecido como opções de escolha. 

Seu papel nesse processo é perto de nulo. 

As áreas prioritárias, o desenvolvimento e a sustentabilidade nos programas de governo 

e na gestão 

Os políticos possuem preferências em relação às políticas públicas quando suas 

recompensas ou probabilidades de reeleição estão diretamente ligadas às políticas que adotam. 

Além disso, os políticos também têm crenças sobre as promessas que podem levá-los à vitória 

eleitoral e sobre as políticas que os eleitores apreciarão depois de experimentarem seus 

resultados. Essas questões ressaltam a importância da relação entre os políticos e as políticas 

públicas, demonstrando que suas decisões são influenciadas por fatores como a busca pelo 

poder e pela aceitação do eleitorado (Manin et al. 2006). E, claro, suas crenças, ideologia, 

valores e preferências. 
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Os manifestos dos principais partidos da Grã-Bretanha têm destacado áreas políticas 

como economia, saúde e bem-estar, educação e lei e ordem, representando 75% das promessas 

analisadas. Isso está alinhado com estudos anteriores que apontam essas áreas como as mais 

citadas (Bara, 2005). Embora muitas dessas promessas consideradas importantes tenham sido 

cumpridas após as eleições, há ainda uma parte delas que são discutidas em termos de sua 

importância, sem que ações específicas sejam apresentadas (Hofferbert, 1992). 

No cenário político brasileiro, a análise das promessas de campanha dos candidatos à 

presidência segue a tendência de priorização de temas relacionados à economia e ao bem-estar 

social. Segundo Diniz e Oliveira (2021), embora haja uma certa convergência de temas entre 

os candidatos, é possível identificar diferenciações decorrentes das disputas intrapartidárias e 

da conjuntura política. Destaca-se ainda a presença de propostas relacionadas à sustentabilidade 

e à proteção ambiental, que ganham destaque nas discussões eleitorais. 

Nas eleições presidenciais de 2014, a maioria dos candidatos apresentou propostas 

relacionadas à governança ambiental. Além disso, o autor identificou três perfis de governança 

ambiental, sendo eles focados na sustentabilidade econômica, na combinação de 

sustentabilidade econômica, ecológica e social, e na sustentabilidade ecológica (Barros, 2017). 

Seguindo ainda nas eleições presidenciais de 2014, Trajano et al. (2017) ao verificar a coerência 

do discurso sobre sustentabilidade nos planos de governo, o autor relata haver confusão entre 

os conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, sendo tratados como 

sinônimos. 

Embora haja um crescimento da preocupação em colocar propostas voltadas para essas 

áreas nos planos de governo e um interesse geral, ainda tímido, dos candidatos em abordar esses 

assuntos, a abordagem de cada candidato varia conforme as linhas do partido e os candidatos 

que trataram as questões ambientais de forma mais enfática partiram de suas questões sócio-

históricas, seguindo o discurso das linhas de pensamento do partido. 

De acordo com Ramiro (2021) o país enfrenta dificuldades em construir um 

planejamento de longo prazo e de manter o compromisso com a Agenda 2030. A extinção da 

Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS) e a falta de 

uma estratégia alternativa por parte do governo federal demonstram esse afastamento da agenda 

sustentável, o que pode comprometer os avanços já conquistados e a implementação dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Nos estudos de Carvalho (2022), o autor avaliou a incorporação das premissas de 

desenvolvimento sustentável nos sete Planos Plurianuais (PPA) do governo federal no período 



27 
 

 

de 1991 – 2019. Os achados foram que apesar da presença crescente de programas com foco 

em desenvolvimento sustentável nos planos de ação, há uma falta de base teórica para a 

transversalidade desses programas. Isso significa que as ações e programas relacionados ao 

desenvolvimento sustentável são realizados isoladamente e não há uma consideração clara das 

interdependências e interconexões entre eles. Portanto, é argumentado que a transversalidade 

existe mais por acaso do que como resultado de propostas pré-definidas. 

Após a eleição, as propostas apresentadas pelos partidos políticos podem ser 

efetivadas, mas a realização dessas promessas pode variar de acordo com diversos fatores, como 

a especificidade das propostas, os atores envolvidos e a situação econômica do país. Estudos 

mostram que os partidos tendem a cumprir uma parte significativa de suas promessas, embora 

seja necessário analisar os dados com cautela. Além disso, mudanças inesperadas que ocorrem 

durante o governo podem influenciar nas decisões políticas em benefício dos cidadãos. É 

importante ressaltar que os políticos podem ver o cumprimento das promessas como um 

investimento em sua credibilidade, o que os leva a se comprometerem com as propostas 

apresentadas durante a campanha eleitoral. Contudo, é essencial considerar que as condições 

políticas e econômicas podem impactar na implementação das medidas prometidas, podendo 

alterar o rumo das políticas públicas em busca do bem-estar da população. (Bara, 2005; Manin 

et al. 2006). 

O conteúdo deste capítulo discorreu sobre a importância dos manifestos partidários e 

programas de governo, salientando os atores que podem influenciar na sua elaboração. De 

acordo com a maioria da literatura especializada, o envolvimento e as preocupações dos 

eleitores desempenham um papel fundamental na formulação de propostas, o que pode 

contribuir para a realização das promessas feitas durante a campanha eleitoral e para a definição 

da agenda política. Em relação aos temas abordados nos manifestos e programas de governo, 

há uma ênfase em áreas como economia, saúde e bem-estar, educação, segurança e questões 

ambientais.  



28 
 

 

4. METODOLOGIA 
 

Este capítulo descreve os processos da coleta de dados, as fontes de dados utilizadas 

para a pesquisa, os procedimentos de exploração dos dados, os processos de depuração dos 

dados e processamento e análise das redes semânticas dos textos dos programas de governo. 

Assumimos como objetivo geral analisar a abordagem e a incorporação da 

temática da sustentabilidade nos programas de governo dos candidatos eleitos ao cargo 

de Governador de Estado, nas eleições de 2022 no Brasil; e como objetivos específicos (1) 

contribuir para a discussão dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nas políticas 

públicas no Brasil e (2) contribuir com o debate acadêmico acerca dos desafios e limites para o 

cumprimento dos compromissos.  

Para alcançar os objetivos propostos a presente pesquisa está sendo realizada a partir 

da coleta das propostas de governo apresentadas pelos candidatos eleitos ao cargo de 

Governador de Estado das Unidades Federativas nas eleições 2022.  As propostas apresentadas 

pelos candidatos, são um dos requisitos obrigatórios para a efetivação do registro da 

candidatura, conforme define a Lei 9.504/1997 (Brasil,1997), alterada pela Lei 12.034 de 2009 

(Brasil, 2009). 

As propostas enviadas pelos candidatos, ou os “Programas de Governo”, são 

disponibilizadas pela Justiça Eleitoral e podem ser acessadas através da plataforma 

“DivulgaCand”, do Tribunal Superior Eleitoral (Brasil, 2022). Portanto, o local de pesquisa é o 

espaço cibernético proporcionado pela disponibilização de dados digitais em rede web. No 

tocante à amostra, foram selecionados os textos integrais dos programas de governo referentes 

aos 27 candidatos eleitos. 

O processo de pesquisa consistiu em: a coleta documental dos dados no Banco de 

Dados da Justiça Eleitoral; a conversão dos arquivos em PDF para formatos editáveis; a 

organização e preparação dos dados em processador de textos e planilhas eletrônicas de acordo 

com Silva e Silva, 2016; a depuração de dados com o software Open Refine; a preparação dos 

dados depurados para análise no software Gephi; e a análise e apresentação dos dados gerados 

no software de análise de redes Gephi. Os dados utilizados neste trabalho estão disponíveis para 

download em <https://www.kaggle.com/datasets/bdresearch12/programas-de-governo-eleies-2022/settings> 

A exploração inicial dos dados foi realizada em janeiro de 2024, por meio da análise 

das “Propostas de Governo”, disponíveis em arquivos no formato .pdf (Portable Document 

Format) através da consulta ao site "DivulgaCand" da Justiça Eleitoral, conforme imagem em 

destaque na figura 2 (Brasil, 2022). A plataforma disponibiliza as informações detalhadas sobre 
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os candidatos que realizaram seus registros junto à Justiça Eleitoral. O acesso às “Propostas de 

Governo”, foi realizado a partir da consulta por “Regiões Brasileiras” (Norte, Nordeste, Centro-

Oeste, Sudeste e Sul) e seus respectivos Estados. Após selecionar a região e estado, em 

“Resumo de Cargos” clicar na opção “Candidaturas” e depois em “Cargos” selecionar o cargo 

“Governador”, nesta opção, a plataforma disponibiliza as informações de todos os candidatos 

que tiveram seus registros deferidos pela Justiça Eleitoral, assim, basta clicar no nome do 

candidato eleito para ter acesso às informações do candidato, por fim, basta clicar na aba 

“Propostas” e fazer o download dos arquivos no formato (.pdf). 

 

FIGURA 2 – PÁGINA DE DIVULGAÇÃO DE CANDIDATURAS E CONTAS ELEITORAIS 

 
FONTE: TSE (2024). 

 

Foram feitos os downloads dos arquivos e armazenados no software Zotero, um 

gerenciador de dados bibliográficos e materiais relacionados à pesquisa. Das 27 unidades 

federativas consultadas, apenas o Estado do Mato Grosso não disponibiliza nenhum documento. 

As demais "Propostas de Governo" foram baixadas e organizadas conforme mostrado na 

imagem da figura 3. 

  



30 
 

 

FIGURA 3 – PASTA DOS PROGRAMAS DE GOVERNO - ZOTERO 

 
FONTE: A autora (2024). 

 

Após a organização e armazenamento dos arquivos, foi necessário realizar um recorte 

no conjunto dos Programas de Governo para análise durante o período do mestrado. Para isso, 

foi realizada uma leitura de todos os programas de governo. Decidiu-se então escolher os quintis 

dos extremos, sendo cinco com maiores valores de PIB e cinco com menores valores, conforme 

mostrado na figura 4. Esta seleção cumpre o papel de saturação possibilitando a generalização 

de seus resultados para as 27 unidades federativas. Dessa forma, optou-se por focar em um 

grupo representativo que abrangesse tanto as realidades econômicas de maior renda quanto as 

de menor renda do país. 
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FIGURA 4 – UNIDADES FEDERATIVAS – PIB/2021 

 
FONTE: Adaptado IBGE (2021). 

 

Para iniciar a exploração e processamento dos dados, foi preciso converter os arquivos 

em formato PDF para documentos editáveis. Esta conversão foi realizada por meio de uma 

ferramenta online e de uso gratuito. Após converter o texto, exibido na figura 5, o próximo 

passo foi limpar toda a formatação e corrigir possíveis erros ortográficos e gramaticais, que 

possam ter se alterado com a conversão. 
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FIGURA 5 – PROGRAMA DE GOVERNO – CONVERSÃO PDF/DOC 

 
FONTE: A autora (2024). 

 

Os procedimentos realizados foram: No documento (estado – tratado), selecionar o 

texto – limpar toda a formatação, depois em localizar – localização avançada – localizar (.) e 

substituir especial (quebra de linha manual) por (. ^|). Selecionar o texto – limpar toda a 

formatação, remover espaço depois do parágrafo, alterar a fonte para (Calibri 12). Selecionar o 

texto – em inserir, inserir tabela – selecionar - converter texto em tabela – texto separado em 

tabulações. Após converter o texto em tabela, adicionar uma coluna à esquerda e adicionar uma 

linha acima. Na coluna adicionada inserir numeração e na linha adicionada, na coluna da 

numeração, nomear como (Identificação da Frase), e na segunda coluna nomear como (Frase), 

conforme tabela descrita na figura 6. Após a inclusão da tabela e numeração, selecionar o texto 

e verificar Ortografia e Gramática; Excluir as linhas em branco e a conformidade com o texto 

original. Após o procedimento no bloco de notas, selecionar o texto, abrir um arquivo Excel e 

colar o texto. Depois, salvar o arquivo em CSV (separado por vírgulas). 

Foi realizada a substituição das quebras de linha manuais, a padronização da fonte para 

Calibri 12 e a conversão do texto em uma tabela. Adicionou-se uma coluna à esquerda e uma 

linha acima, com a identificação da frase e a própria frase. Após a inclusão da tabela, realizou-
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se uma nova verificação da ortografia e gramática, eliminando linhas em branco e garantindo a 

fidelidade ao texto original. Por fim, o texto foi copiado para um arquivo do Excel e salvo no 

formato CSV. 

 

FIGURA 6 – PROGRAMA DE GOVERNO – CRIAÇÃO DA PLANILHA DE FRASES 

 
FONTE: A autora (2024). 

 

Após a importação da planilha para o OpenRefine, novos procedimentos foram 

necessários para a organização da rede. O primeiro passo foi remover os espaços em branco ao 

longo do texto e formatar o texto para Maiúsculo, tendo em vista que uma palavra escrita em 

maiúsculo e minúsculo, são entendidas pelo computador como termos diferentes. Desta forma, 

para que os termos fiquem padronizados, na coluna das frases selecionar “Editar células > 

Transformações comuns > Para maiúsculo”. Em seguida, foram aplicados alguns scripts para 

dar continuidade a padronização dos termos essenciais para a organização da rede. Os scripts 

são linguagens de programação utilizados para executar pequenas ou diversas alterações ao 

mesmo tempo, isso otimiza o processo de padronização, pois seria impossível realizar essas 

alterações individualmente. 

Antes da aplicação dos scripts foi necessário renomear a coluna “Frase” para 

“Limpar”. O primeiro script a ser aplicado foi para eliminar a acentuação, essa aplicação 
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remove todo e qualquer tipo de acentuação gráfica existente nas frases como: acento agudo (´), 

acento grave (`), acento circunflexo (^) e til (~) (FIGURA 7). 

 

FIGURA 7 – SCRIPT PARA ELIMINAR ACENTUAÇÃO 

 
FONTE: Laboratório de Análise de Redes Sociais - LAR (2024). 

 

Na sequência, foram eliminados os caracteres especiais (script ou comando direto). Os 

caracteres especiais são formados ponto e vírgula (;), dois pontos (:), asterisco (*), entre outros 

(FIGURA 8). 
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FIGURA 8 – SCRIPT PARA ELIMINAR CARACTERES ESPECIAIS 

 
FONTE: Laboratório de Análise de Redes Sociais - LAR (2024). 

 

Outras modificações realizadas nas frases incluíram a aplicação de scripts para unir os 

nomes compostos de Estados e Municípios. Esse procedimento foi adotado para preservar a 

integridade e significado dos nomes compostos, evitando que sejam separados e dificultem a 

compreensão. Por exemplo, o Estado de São Paulo, após a remoção da pontuação, pode perder 

a sua identidade. Com a aplicação do script, as palavras SÃO PAULO são unidas 

(SAO_PAULO), facilitando a identificação do nome como pertencente a um estado ou cidade. 

Caso as palavras fossem separadas, por meio de outro script, haveria uma alteração no seu 

significado, como mostra a imagem abaixo nas figuras 9 e 10. 
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FIGURA 9 – SCRIPT PARA UNIR NOMES COMPOSTOS DE ESTADOS 

 
FONTE: Laboratório de Análise de Redes Sociais - LAR (2024). 

 

FIGURA 10 – SCRIPT PARA UNIR NOMES COMPOSTOS DE MUNICÍPIOS 

 
FONTE: Laboratório de Análise de Redes Sociais - LAR (2024). 

 

Após a aplicação dos scripts referentes aos Estados e Municípios (FIGURA 11), o 

próximo passo consiste na execução do script para remoção das “stop words”. Esse 

procedimento envolve a exclusão de palavras que possuem pouco significado, tais como 

preposições, artigos e conjunções. A remoção dessas palavras contribui significativamente para 
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a eficiência das análises, uma vez que elas são irrelevantes para a pesquisa em questão 

(FIGURA 12). 

 

FIGURA 11 – IMAGEM DE TELA OPENREFINE COM ID/FRASE 

 
FONTE: A autora (2024). 

 

FIGURA 12 – SCRIPT PARA REMOÇÃO DE STOPWORDS 

 
FONTE: Laboratório de Análise de Redes Sociais - LAR (2024). 

 

Após a aplicação dos scripts de depuração de dados, o próximo passo consistiu na 

transformação das células que continham frases em múltiplos valores. Para isso, na coluna 

“Limpar”, foi selecionada a opção Editar células > Dividir células com múltiplos valores, 



38 
 

 

utilizando "espaço" como delimitador. Esse procedimento fez com que cada palavra separada 

por espaços fosse alocada em uma nova linha. Posteriormente, foi necessário preencher a coluna 

“identificação da frase”, selecionando Editar células > Preencher abaixo. Com isso, estabelece 

a relação de cada palavra ao número de identificação e a frase que elas pertencem. 

Esse processo resultou em linhas vazias, especialmente quando havia mais de um 

espaço entre as palavras. Para tratar essas inconsistências, foram eliminadas as linhas com 

células em branco: aplicou-se a faceta de texto, foi até o final da lista, selecionou-se ‘blank’, e 

na coluna Todos, escolheu-se Editar linhas > Remover linhas que correspondem > excluir a 

seleção ‘blank’. Além disso, foi fundamental analisar e eliminar números indesejados. Na faceta 

de texto, ordenou-se por nome, selecionou-se ‘include’, e na coluna Todos, escolheu-se Editar 

linhas > Remover linhas que correspondem > excluir a seleção (FIGURA 13). 

 

FIGURA 13 – IMAGEM DE TELA DO OPENREFINE APÓS APLICAÇÃO DE SCRIPTS 

 
FONTE: A autora (2024). 

 

Após a aplicação de todos os scripts mencionados anteriormente, as palavras foram 

submetidas a um último estágio de depuração no Open Refine. Neste processo, as palavras 

foram simplificadas, ou seja, reduzidas ao seu radical para adquirir um significado comum. 

Dessa forma, palavras que compartilham a mesma raiz e origem etimológica foram agrupadas, 

como, por exemplo: Agregar – Agregado – Agregação; Alimento – Alimentação; Aplicar – 

Aplicação. Adicionalmente, foram removidas palavras consideradas irrelevantes para a análise, 

tais como adjetivos numerais (três, meio), adjetivos (através, principalmente, inclusive, 

sobretudo), conjunções (portanto, conforme) e proposições (cuja, de, durante e mediante), entre 
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outras. Após a conclusão destes procedimentos de padronização dos dados no software Open 

Refine o arquivo foi exportado para uma planilha, onde foram realizados outros procedimentos 

de adequação e posteriormente, o arquivo foi salvo no formato .csv (Comma-Separated Values), 

para ser utilizado nas próximas análises no software Gephi. 

A primeira etapa consistiu na elaboração de uma planilha de arestas, na qual a coluna 

anteriormente denominada como "Identificação da Frase" foi renomeada para ‘Source’ e a 

coluna denominada como "Frase" foi renomeada para ‘Target’. Adicionalmente, foi incluída 

uma nova coluna denominada ‘Type’, preenchida com o termo ‘Undirected’, que indica o tipo 

de relação existente entre os nós (FIGURA 14). 

 

FIGURA 14 – TABELA DE ARESTAS 

 
FONTE: A autora (2024). 

 

Esse procedimento foi realizado em cada uma das 10 Unidades Federativas 

selecionadas, bem como em três agrupamentos diferentes. O primeiro agrupamento consistiu 

em todas as Unidades da Federação, o segundo agrupamento foi composto pelas cinco UFs com 

maiores valores de PIB, e o terceiro agrupamento pelas cinco UFs com menores valores. 
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Posteriormente, foi criada uma planilha de nós, na qual a coluna anteriormente denominada 

como "Identificação da Frase" foi renomeada para ‘ID’ e a coluna denominada como "Frase" 

foi renomeada para ‘Label’. Também foi acrescentada uma nova coluna denominada ‘Nat’, 

preenchida com as palavras ‘Frase’ para identificar as frases e ‘Palavra’ para as palavras 

(FIGURA 15 e 16). 

 

FIGURA 15 – TABELA DE NÓS 

 
FONTE: A autora (2024). 
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FIGURA 16 – TABELA DE NÓS 

 
FONTE: A autora (2024). 

 

Em seguida, as planilhas de arestas e nós foram importadas para o software Gephi, a 

fim de realizar as análises e visualizações necessárias. Este procedimento permitiu a 

organização e interpretação dos dados de forma eficiente e sistemática. 

O grafo produzido pela rede geral dos Programas de Governo de Todas as Unidades 

Federativas, está representado na figura 17 com todos os vínculos entre as frases e palavras, 

sendo que as palavras foram destacadas no grafo (pontos em cor rosas) e as frases a que essas 

palavras estão conectadas (pontos em cor verde). 
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FIGURA 17 – GRAFO DE REDE GERAL – TODAS AS UNIDADES FEDERATIVAS 

(DISTRIBUIÇÃO FRUCHTERMAN REINGOLD) 

  
FONTE: A autora (2025). 

 

A imagem gerada a partir do grafo anterior permite visualizar o conjunto de nós e 

arestas formado pelas ‘Frases e Palavras’, proporcionando uma compreensão inicial dos 

relacionamentos estabelecidos entre eles. Na rede geral foram identificados onze componentes2 

conectados, o diâmetro da rede3 e a modularidade4, características que auxiliam na compreensão 

dos agrupamentos e da estrutura geral da rede. O próximo passo foi filtrar o componente 

gigante, ou seja, o conjunto de Frases e Palavras com maior peso dentro da rede (99,77%). E 

 
2 Componente – refere-se a um grupo de nós conectados uns aos outros, direta ou indiretamente, podendo ser 
classificado como: componente forte, componente fraco ou subcomponente. Componente forte – quando todos os 
nós estão diretamente conectados entre si. Componente fraco – quando um conjunto de nós está conectado entre 
si por relações diretas e indiretas. Subcomponente – quando um subcomponente forte está ligado a outros nós de 
uma rede, ele constituirá um clique (Camargo, 2020, p.45). 
3 Diâmetro da rede – Em um grafo de rede, os tipos de caminhos podem ser diferenciados de acordo com a distância 
topológica que podem ser mensuradas de várias formas, como: geodésica, diâmetro de um grafo, geodésicas de 
um grafo orientado e geodésicas: cálculo com matrizes. Para uma explicação detalhada sobre diâmetro e distancia, 
consultar Higgins e Ribeiro (2018, p. 103). 
4 Modularidade - "A modularidade de uma partição é um valor escalar entre -1 e 1 que mede a densidade de 
conexões dentro das comunidades em comparação com as conexões entre comunidades”. (Blondel, 2008, p. 03). 
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excluir os quatro componentes isolados componentes pouco expressivos para análise, afinal de 

contas, o que importa para análise de redes é a conectividade. 

O primeiro passo para as novas análises, foi transformar a rede bipartida (dual mode) 

em uma rede monopartida (one mode), ou seja, converter a relação FRASE-PALAVRA, 

conforme destacado na imagem, em uma relação PALAVRA-PALAVRA (Silva e Silva, 2016). 
“A conversão para one mode apresenta analogia com o caso fictício de primos que 

vêm a se conhecer no velório de um tio. Eles sempre foram primos, porém nunca se 

conheceram ou nem sabiam um da existência do outro. O elo entre eles era um tio em 

comum. Com o falecimento do tio (supressão do nó “tio”) ambos os primos 

comparecem ao velório e, ao se conhecerem, desvendada uma relação de parentesco 

até então ignorada ou oculta. Esse tipo de metarrelação é explicitada na análise de 

redes pelo recurso de conversão dual mode /one mode”. (Geara, 2017, p. 42). 
 

FIGURA 18 – CONVERSÃO DUAL MODE/ONE MODE 

 
FONTE: Adaptado (Geara, 2017, p. 43). 

 

No grafo anterior (FIGURA 17) a rede geral formada por PALAVRA-FRASE havia 

9.122 nós e 58.363 arestas, com a conversão para uma rede unimodal PALAVRA-PALAVRA, 

a nova rede ficou configurada com um total de 6.874 nós e 996.460 arestas. (FIGURA19). 
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FIGURA 19 – GRAFO DE REDE UNIMODAL – TODAS AS UNIDADES FEDERATIVAS 

(DISTRIBUIÇÃO YIFAN HU) 

 
FONTE: A autora (2025). 
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5. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 

Para a análise dos padrões de interconexão na rede, foram realizados cálculos de 

Análise de Redes Sociais (ARE). Esses cálculos incluíram a determinação da centralidade de 

grau (degree), medida básica para avaliar a centralidade dos nós na rede, o grau ponderado 

médio, que leva em consideração a intensidade dos relacionamentos entre os nós e a 

centralidade de intermediação (betweeness centrality) que mede o quanto cada nó exerce a 

função de mediador dos caminhos existentes na rede, ou seja, é a métrica mais significativa a 

ser considerada, pois mais importante que você ter muitos amigos, é você ser aquela pessoa que 

está no meio de todos. 

Essa abordagem analítica permitiu identificar quais palavras se destacam dentro da 

rede, revelando as que possuem um maior número de conexões e, também, aquelas que mais 

conectam outras palavras na rede, consequentemente, aquelas que apresentam, portanto, uma 

maior relevância dentro do contexto analisado. Por meio desses cálculos, foi possível observar 

a importância e a influência das palavras na rede, contribuindo para uma análise mais detalhada 

e abrangente dos relacionamentos estabelecidos entre elas. 

 

5.1 PROGRAMAS DE GOVERNO – TODAS UF 

 

O grafo de rede unimodal, formado pelos programas de governo das unidades 

federativas (São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná, Sergipe, 

Tocantins, Acre, Amapá e Roraima), exibe as palavras com maior grau de centralidade de 

intermediação, o que possibilita a identificação das relações dessas palavras com outras 

palavras. Essa análise permite compreender a participação da temática da sustentabilidade na 

composição dos programas de governo dos candidatos nas eleições de 2022 (FIGURA 20). 

  



46 
 

 

FIGURA 20 – GRAFO DE REDE UNIMODAL – TODAS AS UNIDADES FEDERATIVAS 

(DISTRIBUIÇÃO NETWORK SPLITTER 3D) 

 
FONTE: A autora (2025). 

 

A partir da análise da centralidade de intermediação na rede de nós representada pelos 

programas de governo das eleições de 2022, foi possível identificar as palavras mais centrais. 

Dos 6.874 nós formados pela rede de palavras, foi realizado um recorte destacando as 50 

palavras com maior grau de centralidade (APÊNDICE 2). Dentre essas, as 10 palavras que mais 

se destacam por sua centralidade são: Desenvolvimento, Gestão, Publicar, Melhorar, Política, 

Saúde, Investimento, Social, Pessoal e Segurança. Nota-se que a palavra ‘Desenvolvimento’, 

ocupa a 1ª posição no ranking, ou seja, a palavra a mais central da rede, evidenciando sua 

relevância nos programas de governo das 10 unidades federativas analisadas. Um ponto 

importante a ser ressaltado é a presença da palavra ‘Sustentável’ na 48ª posição, o que 

demonstra que temas como desenvolvimento e sustentabilidade não apenas estão presentes, mas 

também ocupam um espaço central nos programas de governo (TABELA 1). 
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TABELA 1 – RANKING DAS PALAVRAS – TODAS UFS (NÓS) 

 
FONTE: A autora (2024). 

 

Tão ou mais importante que o ranqueamento dos termos, faz-se necessário identificar 

os relacionamentos mais frequentes entre eles. No APÊNDICE 3, são apresentados os 50 

vínculos mais significativos estabelecidos entre as palavras (origem/destino) a partir do peso 

das arestas que determina a intensidade do relacionamento entre essas palavras, dentre essas, 

os 10 relacionamentos mais fortes são: Educação → Escolar; Social → Desenvolvimento; 

Politica → Desenvolvimento; Desenvolvimento → Educação; Desenvolvimento → Saúde; 

Gestão → Desenvolvimento; Investimento → Desenvolvimento; Social → Saúde; 

Desenvolvimento → Econômico; e Política → Publicar. 

Na tabela 2, a díade formada pelas palavras ‘Desenvolvimento Sustentável’ encontra-

se na posição 63, outras díades formadas a partir das palavras Desenvolvimento e 

Sustentabilidade aparecem na tabela até a díade de posição 2.000, o que expressa uma posição 

importante componente de menos 1% na pirâmide de díades composta por 996.460 arestas. 

Destaque-se que as díades Desenvolvimento → Educação e Desenvolvimento → Saúde, na 

condição de variáveis fundamentais da sustentabilidade e componentes centrais dos ODS, 

ocupam uma posição levemente superior à díade Desenvolvimento → Econômico. Tais 

resultados contrariam, a princípio, a hipótese assumida na exploração preliminar dos dados, 

qual seja, de que a temática da sustentabilidade (os ODS) participa de forma periférica nos 

programas de governo da maior parte dos candidatos enquanto compõe o núcleo do programa 

de governo de uma reduzida parcela de candidatos. 
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TABELA 2 – RELACIONAMENTOS PALAVRA-PALAVRA – TODAS UFS (ARESTAS) 

 
FONTE: A autora (2024). 

 

5.2  PROGRAMAS DE GOVERNO – UNIDADES FEDERATIVAS MAIOR/PIB 

 

A rede geral das UF de maior PIB formada por palavra-frase contêm 7.639 nós e 

35.652 arestas. A conversão para uma rede unimodal palavra-palavra, produziu uma nova rede 

que ficou configurada com um total de 5.391 nós e 388.425 arestas. (FIGURA 21). 
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FIGURA 21 – GRAFO DE REDE UNIMODAL – UNIDADES FEDERATIVAS MAIOR/PIB 

(DISTRIBUIÇÃO NETWORK SPLITTER 3D) 

 
FONTE: A autora (2025). 

 

A análise do agrupamento das unidades federativas com maior PIB/2021 (São Paulo, 

Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná) revela que as palavras com maior 

centralidade na rede são aquelas relacionadas a questões como (gestão)pública, investimento, 

melhoria, desenvolvimento, gestão, saúde, política, implementação, segurança e social. É 

interessante notar que a palavra "sustentável" ocupa a 41ª posição no ranking de centralidade 

de intermediação dos 5.391 nós da rede, o que evidencia que o termo “sustentável” ocupa uma 

posição relativamente central nos planos de governo dessas unidades federativas (TABELA 3). 
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TABELA 3 – RANKING DAS PALAVRAS – MAIOR PIB/2021 (NÓS) 

 
FONTE: A autora (2024). 

 
Tal qual afirmado anteriormente, tão ou mais importante que o ranqueamento dos 

termos, faz-se necessário identificar os relacionamentos mais frequentes entre eles. No 

APÊNDICE 3, são identificadas as díades mais evidentes na tabela de arestas, destacando-se 

conexões como Política → Publicar; Investimento → Desenvolvimento; Melhorar → 

Investimento; Desenvolvimento → Econômico, entre outras díades de relevância na rede. 

Notavelmente, a díade formada pelas palavras Desenvolvimento e Sustentabilidade ocupa a 8ᵃ 

posição no ranking de interconexões (TABELA 4). Este resultado evidencia a importância da 

relação entre os conceitos de Desenvolvimento e Sustentabilidade dentro da rede analisada. 

Vale destacar que o termo publicar na díade “Política → Publicar”, refere-se ao radical de 

“pública” obtido pela lemantização da palavra pública na expressão “política pública”. 
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TABELA 4 - RELACIONAMENTOS PALAVRA-PALAVRA – MAIOR PIB/2021 (ARESTAS) 

 
FONTE: A autora (2024). 

 

5.3  PROGRAMAS DE GOVERNO - UNIDADES FEDERATIVAS MENOR/PIB 

 

Para análise do segundo grupo dos programas de governo foi realizada a conversão de 

rede bimodal (dual mode) em rede unimodal (one mode) do agrupamento dos programas de 

governo das unidades federativas de menor/PIB (Sergipe, Tocantins, Acre, Amapá e Roraima). 

A conversão resultou em 4.080 palavras conectadas por 308.515 arestas (FIGURA 22).  
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FIGURA 22 – GRAFO DE REDE UNIMODAL – UNIDADES FEDERATIVAS MENOR/PIB 

(DISTRIBUIÇÃO NETWORK SPLITTER 3D) 

 
FONTE: A autora (2025). 

 

Das 4.080 palavras (nós) que estabelecem as conexões com outras palavras da rede, 

foram selecionadas as 50 palavras com maior centralidade de intermediação, APÊNDICE 2, 

dessas as 10 palavras que mais se destacam na rede são: Desenvolvimento, Gestão, Pessoal, 

Politica, Saúde, Educação, Realizar, Escolar, Social e Cultura, conforme destacado no grafo de 

rede unimodal, figura 24. A palavra Sustentável ou Sustentabilidade aparece na 67ᵃ posição 

(TABELA 5). 
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TABELA 5 RANKING DAS PALAVRAS – MENOR PIB/2021 (NÓS) 

 
FONTE: A autora (2024). 

 

No APÊNDICE 3, são identificadas as 50 díades mais evidentes na tabela de arestas, 

destacando-se conexões como Educação → Escolar; Social → Assistência; Desenvolvimento 

→ Educação; Desenvolvimento → Social, entre outras díades de relevância na rede. A díade 

formada pelas palavras Desenvolvimento e Sustentável ocupa a 106ᵃ posição no ranking de 

interconexões dentre outras conexões ligadas as palavras Desenvolvimento e Sustentável 

(TABELA 6). 

 

TABELA 6 – RELACIONAMENTOS PALAVRA-PALAVRA – MENOR PIB/2021 (ARESTAS) 

 
FONTE: A autora (2024). 
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A posição 106 no ranqueamento da díade Desenvolvimento – Sustentável na rede das UFs com 

menor PIB contrasta significativamente com a 8ª posição ocupada pela mesma díade na rede 

das UFs com maior PIB. Indicativamente, a temática da sustentabilidade, especificamente, tem 

um potencial maior de realização nos estados com maior PIB. De toda forma, a análise de redes 

realizada nos programas de governo, tanto a partir da união de todas as unidades federativas 

quanto dos agrupamentos realizados com as unidades com maior e menor valor de PIB, revela 

a presença significativa dos temas "Desenvolvimento e Sustentabilidade", ressalvados as 

diferenças entre os grupos.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O objetivo estabelecido para a investigação foi analisar a abordagem e a incorporação 

da temática da sustentabilidade nos programas de governo dos candidatos eleitos ao cargo de 

Governador de Estado, nas eleições de 2022 no Brasil. A hipótese assumida para os trabalhos 

foi que a temática da sustentabilidade (os ODS) participa de forma periférica nos programas de 

governo da maior parte dos candidatos enquanto compõe o núcleo do programa de governo de 

uma reduzida parcela de candidatos. 

Os trabalhos foram desenvolvidos de acordo com a metodologia adotada inicialmente, 

com alguns ajustes necessários próprios de todo trabalho de investigação acadêmica, tal como, 

a delimitação do conjunto dos Programas de Governo a serem analisados. Para isso, foi 

realizada a leitura de todos os programas de governo, e percebeu-se uma relativa saturação de 

formulações agregadas em torno da expressão econômica, nos programas dos “maiores” e 

“menores” estados. Essa constatação, pode ser interpretada com base na teoria de Ronald 

Inglehart, “Mudança de Valores”, que distingue entre valores materialistas e pós materialistas. 

A predominância de temas econômicos nos programas de governo dos estados analisados, 

sugere que as preocupações materialistas ainda dominam a agenda política. Assim, adotou-se 

como critério o Produto Interno Bruto (PIB) de cada Unidade Federativa no ano de 2021. A 

escolha recaiu sobre os quintis extremos, selecionando cinco estados com maiores valores de 

PIB e cinco com menores valores. Esta seleção cumpriu o papel de saturação possibilitando a 

generalização de seus resultados para as 27 unidades federativas.  

Os resultados obtidos na exploração da rede completa com os programas de todas as 

UFs indicaram preliminarmente que a hipótese assumida para o trabalho seria superada, visto 

que, as díades formadas a partir das palavras Desenvolvimento e Sustentabilidade compõem o 

núcleo de 1% na pirâmide de díades formadas por 996.460 arestas, com destaque para as díades 

Desenvolvimento → Educação e Desenvolvimento → Saúde, na condição de variáveis 

fundamentais da sustentabilidade e componentes centrais dos ODS, ocupando uma posição 

levemente superior à díade Desenvolvimento → Econômico. 

Os resultados obtidos na exploração da rede com os programas das cinco UFs com 

maior PIB - São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná, revelam a 

importância da relação entre os conceitos de Desenvolvimento e Sustentabilidade, visto que, 

entre as conexões formadas pelas díades mais relevantes da rede, a díade formada pelas palavras 

Desenvolvimento e Sustentabilidade ocupa a 8ᵃ posição no ranking de interconexões. 

Os resultados obtidos na exploração da rede com os programas das cinco UFs com 



56 
 

 

menor PIB - Sergipe, Tocantins, Acre, Amapá e Roraima, revelam um contraste em comparação 

a análise realizada nas UFs com maior PIB. Pois, a díade formada pelas palavras 

Desenvolvimento e Sustentabilidade ocupa a 106ᵃ posição no ranking de interconexões. 

Essa diferença alinha-se à proposta teórica de Ronald Inglehart, que sugere que, à 

medida que as sociedades se tornam mais seguras e prósperas, as prioridades das pessoas 

mudam de necessidades básicas, como segurança material e sobrevivência, para valores de 

autoexpressão e realização pessoal, há uma pressão crescente para a incorporação de valores 

pós-materialistas, que priorizam questões sociais e ambientais. Nas UFs com maior PIB, a 

posição em destaque da díade “Desenvolvimento e Sustentabilidade” sugere que essas unidades 

federativas, já cumpriram com as necessidades básicas de suas populações. Por outro lado, as 

UFs com menor PIB, as preocupações estão voltadas as necessidades básicas da população, 

onde a segurança material e a sobrevivência são a prioridade principal. 

Em função dos resultados obtidos nas explorações realizadas nos planos de governo 

dos candidatos eleitos nas eleições de 2022, tanto com todas as UFs quanto com as de maior e 

menor PIB, evidenciam que os temas relacionados ao “desenvolvimento Sustentável”, 

compõem os programas de governo, portanto, concluímos pela necessidade de revisar a 

hipótese inicial dos trabalhos no sentido de que os programas de governo apresentam um 

panorama favorável à promoção de "Desenvolvimento" e "Sustentabilidade", mostrando que, 

mesmo com diferentes ênfases e abordagens, ambos os temas estão sendo considerados nas 

agendas políticas das unidades federativas. 

O trabalho realizado e os resultados obtidos se estabelecem como ponto de partida para 

futuras investigações através do uso metodológico da análise de redes sociais (ARS), com 

objetivo de examinar de forma mais rigorosa se as promessas feitas nos programas de governo 

realmente se materializam no Plano Plurianual (PPA), através de outras explorações temáticas 

e modulares. Analisar o perfil dos governadores eleitos, explorando se eles compartilham a 

mesma ideologia, a quais partidos ou grupos esses atores pertencem e qual o posicionamento 

desses atores diante dessas políticas. Essa abordagem não apenas possibilitará uma avaliação 

crítica do cumprimento das metas estabelecidas, mas também fornecerá subsídios para 

identificar lacunas, desafios e oportunidades para a efetivação das políticas públicas. 
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APÊNDICE 1 – FONTE DOCUMENTAL 
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APÊNDICE 2 – PALAVRAS CENTRAIS DOS PROGRAMAS DE GOVERNO 

POR CENTRALIDADE DE INTERMEDIAÇÃO
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APÊNDICE 3 – RELACIONAMENTOS INTERPALAVRAS – ONE MODE 
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